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Contratação integrada?

Art. 5º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XXX – contratação integrada: regime de contratação em que o contratado é
responsável por elaborar e desenvolver os projetos completo e executivo,
executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços
especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e todas as demais
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, com
remuneração por preço global, em função das etapas de avanço da execução
contratual;



PL 6814/2017
Contratação integrada?

A principal característica da contratação integrada refere-se à
possibilidade de contratação de uma única empresa, ou de um
consórcio de empresas.

Essa única empresa ou consórcio de empresas, em linhas gerais,
desenvolve desde o projeto básico até a entrega da obra, havendo a
possibilidade de eventuais projetos de desapropriações, de
licenciamentos ambientais, de aquisição e desenvolvimento de
softwares de informática, etc.

Ou seja, tudo que se fizer necessário para a entrega da obra em
funcionamento.
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Contratação integrada?

Principais Críticas:

A contratação integrada acarreta a ampliação da responsabilidade
do particular, alterando a alocação usual dos riscos. Portanto, isso
acarreta a elevação da remuneração desembolsada em favor do
particular. A escolha da contratação integrada em hipóteses em
que não estiverem presentes os pressupostos de sua
admissibilidade conduz à elevação desnecessária dos custos
contratuais. A Administração Pública desembolsará valores
superiores aos que gastaria se optasse por uma solução comum,
tal como a empreitada por preço global (JUSTEN FILHO, 2013, p.
189-90).
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Contratação integrada?

Principais Críticas:

(...) as consequências são absolutamente nefastas, pois essa
imprecisão possibilita o oferecimento de propostas com valores
que podem ser ínfimos, inexequíveis de plano, ou então
propostas com valores muito acima daqueles que efetivamente
se poderiam conseguir, caso estivesse bem delineado o objeto da
contratação a ser entabulada (DAL POZZO, 2012, p. 71).
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Contratação integrada?

Principais Críticas:

(...) esta incerteza pode comprometer o resultado da licitação e a
conclusão da obra diante da possibilidade de ocorrência de
eventos que impactam o custo do empreendimento sem que
tenham sido adequadamente identificados e precificados por
ocasião da licitação (RIBEIRO, 2013, p. 6).
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Contratação integrada?

Principais Críticas:

(...) contratações antieconômicas, na medida em que o
particular incluirá uma verba de contingência ou um adicional de
risco em sua proposta para fazer frente às incertezas que
existirão devido à falta de detalhamento do objeto licitado. Caso
a obra tivesse sido licitada com um projeto básico ou executivo
com maior nível de detalhamento, as contingências a serem
consideradas na formação de preço da licitante seriam
reduzidas, resultando em uma contratação mais econômica para
o Poder Público (BAETA, 2014, pp. 144-6).
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Contratação integrada: o Brasil na contramão da história?
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A contratação integrada, nos moldes como concebida no
direito brasileiro, não encontra respaldo nas melhores
práticas internacionais. Isto, porque, conforme tivemos a
oportunidade de analisar, os países europeus que a adotam,
assim como os Estados Unidos da América, estabelecem
critérios e procedimentos bastante rígidos para a sua
utilização.

• Itália – Utilizou no passado, atualmente usado com
restrições e excepcionalmente;

• Portugal – Utilizado como exceção de modo rígido;

• França – Utilizado como exceção e de modo rígido;

• Estados Unidos da América – Utilizado com certas
restrições, porém com elevados níveis de controle para
contratações públicas,



Eng. Civ. Joel Krüger
Presidente do Confea
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – Confea
www.confea.org.br

Obrigado!


